
Dia 15 de agosto

Todos a Brasília!
A luta em defesa dos direitos dos trabalha-

dores, cada vez mais ameaçados, tem que ser
ampliada. Para pressionar
o Congresso Nacional e o
Executivo, a Central Úni-
ca dos Trabalhadores
(CUT) e entidades nacio-
nais do funcionalismo pú-
blico vão garantir a maior
participação possível de
todos os setores na Mar-
cha que acontecerá em
Brasília, no dia 15 de agosto, nomeado como
Dia Nacional de Mobilização.

Os eixos da pauta da Marcha Nacional a

SintrajufJornal do

Filiado à CUT e à FenajufeSindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário Federal em Pernambuco

Julho | 2007

Todos a Brasília para a
Marcha do Dia Nacional

de Mobilização, em 15 de
agosto, em defesa do

serviço público, exigindo:
LULA RETIRE O PLP-01.

Faça parte da
nossa caravana
inscrevendo-se
no Sindicato.

Brasília são os mesmos dos atos que vêm sendo
realizados desde abril deste ano. Assim, os ser-

vidores vão reafirmar
suas reivindicações
pela retirada do PLP-
01  projeto que altera
a Lei de Responsabili-
dade Fiscal para conge-
lar os salários do fun-
cionalismo público em
10 anos; pela manu-
tenção do veto presi-

dencial à emenda 3; pelo direito irrestrito de
greve, entre outros pontos.

(Continua na pág. 2)

A LUTA CONTRA O PLP-01 É
PRIMORDIAL, POIS A LIMITAÇÃO

PREVISTA PELO PROJETO, CASO ELE
PASSE NO CONGRESSO, IMPEDE O

ATENDIMENTO DAS NOSSAS
REIVINDICAÇÕES
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Serviço público pode
obter direito de

negociação coletiva

A pressão feita pelos tra-
balhadores para assegurar
seus direitos começou a sur-
tir efeito a partir da
mobilização nacional ocor-
rida no Dia Nacional de Lu-
tas, em 23 de maio. No fi-
nal de maio foi realizado um
encontro entre a Central
Única dos Trabalhadores
(CUT), juntamente com fe-
derações dos servidores fede-
rais, incluindo a Fenajufe, e
a Secretaria de Recursos
Humanos do Ministério do
Planejamento. Durante a
reunião as entidades sindi-
cais solicitaram a ratificação
da Convenção 151 da Or-
ganização Internacional do
Trabalho (OIT), que estabe-
lece a negociação coletiva. O
Governo assinou um docu-
mento (leia no site do
Sintrajuf) no qual ficou
acordado que a Convenção
será encaminhada à votação
do Senado até julho deste
ano.

Dos pontos importantes
assinados pelo secretário
Sérgio Mendonça na audi-

ência, está a formação de
um grupo de trabalho (GT)
composto por servidores
para o acompanhamento do
processo de implantação da
Convenção 151. Na oca-
sião, Mendonça afirmou
que o intimidatório ante-
projeto proposto pela Ad-
vocacia Geral da União
(AGU) para a regulamen-
tação do direito de greve
não representa a decisão fi-
nal do Governo.

A decisão do Governo
de legalizar a negociação
coletiva e negar o apoio a
Lei de Greve proposta pela
AGU é um avanço obtido
pelas mobilizações realiza-
das em todo o Brasil. Po-
rém, é importante frisar
que o Governo continua no
firme propósito de aprovar
o PLP-01, o que inviabiliza
qualquer tipo de negocia-
ção.

Não há acordo! Por isso,
só nos resta barrar essa ame-
aça com ampliação das ati-
vidades de mobilização da
categoria.

Reivindicação histórica dos trabalhadores, a
Convenção 151 da Organização Internacional do

Trabalho (OIT) - que trata do direito à
negociação coletiva no serviço público -,

deverá ser encaminhada até este mês para
votação no Senado.

Nossas reivindicações espe-
cíficas, como o pagamento dos
11,98%, o pagamento dos
quintos, o retroativo do enqua-
dramento do artigo 22 do PCS,
a aprovação do PL 319/2007,
correm o risco de não serem
atendidas, caso o PLP-01 ve-
nha a ser aprovado.

Ação - No dia 04 de julho
a CUT e demais entidades fi-
liadas lotaram o auditório Ne-
reu Pinheiro, no Congresso
Nacional, para apresentar as
demandas dos servidores pú-
blicos e de várias categorias aos
parlamentares que ocupam as
comissões da Câmara Federal.
No ato, estavam presentes Ja-
cqueline Albuquerque e Antô-
nio Queiroz, pela direção do
Sintrajuf-PE.

Com objetivo de potenci-
alizar a pressão para que a pau-
ta dos trabalhadores pela am-
pliação de direitos seja respei-
tada, o Sintrajuf conclama to-
dos os esforços para  organizar-
mos uma caravana para o Dia
Nacional de Mobilização em
Brasília, que acontece no dia
15 de agosto de 2007.

Em decorrência da reu-
nião ampliada acontecida no
dia 05 de junho, em Brasília,
foram incorporadas, pela Exe-
cutiva Nacional da CUT, aos
eixos de luta novos temas de
interesse da classe trabalhado-
ra, como o apoio ao plebisci-
to em favor da anulação da
privatização da Vale do Rio
Doce e a luta contra as fun-
dações estatais.

Marcha do Dia Nacional de Mobilização
(continuação da capa)

Eixos da campanha

l  Pela Manutenção do veto do Presidente Lula à
Emenda 3;

l  Pela Retirada imediata do PLP 01/2007;

l  Por Mudanças na política econômica;

l   Pelo Direito Irrestrito de Greve e Contra o
Interdito Proibitório;

l  Pela garantia da negociação coletiva no serviço
público e respeito total à organização dos

trabalhadores;

l  Por uma Previdência Pública para todos e que
amplie direitos;

l  Por Reforma Agrária e Incentivos à Agricultura
Familiar;

l  Pela Valorização da Educação Pública.



a recomposi-
ção do patri-
mônio lesa-
do.

Nesse sen-
tido, as alega-
ções relativas
aos critérios
de avaliação
do patrimô-
nio da Vale
ganham im-
p o r t â n c i a ,
pois, se corre-
tas, a eventu-
al sub-avalia-
ção terá leva-
do a um gi-
gantesco pre-
juízo ao pa-
t r i m ô n i o
público, dada
a enormidade do patrimônio
da empresa.”

Motivos não faltam para
a desconfiança de sub-avali-
ação, entre outras irregula-
ridades. Em 8 de maio de
1995, a direção da Vale in-

formou à Se-
curi t ies and
E x c h a n g e
C o m i s s i o n
que suas re-
servas de mi-
nério de ferro
em Minas
Gerais totali-
zavam 7.918
bi lhões de
toneladas.

No edital
de privatiza-
ção, porém,
constou ape-
nas 1,4 bi-
lhão de tone-
ladas. Em re-
lação às mi-
nas de ferro
da Serra de

Carajás, a Vale informou que
suas reservas eram de 4,970
bilhões de toneladas. O edi-
tal de privatização subtraiu
3,17 bilhões de toneladas,
apresentando a reserva com
apenas 1,8 bilhão de tone-

ladas.
Além desses problemas

“técnicos” há a também o
questionamento sobre a par-
ticipação da corretora Mer-
ril Lynch no consórcio que
avaliou a empresa. Por diver-
sas vias, a corretora estava
ligada à empresa Anglo Ame-
rican, uma das empresas que
participou do leilão.

Entidades e movimentos
sociais estão organizando
comitês populares, promo-
vendo debates e produzindo
materiais informativos.

O Sintrajuf apóia a cam-
panha "A Vale é do povo".
Em agosto a diretoria pas-
sará um abaixo-assinado
para a categoria reforçar a
campanha, que será entre-
gue na ocasião da marcha
do Dia Nacional de Mobi-
lização, em Brasília. O co-
mitê nacional já solicitou
uma audiência com o pre-
sidente Lula para a entrega
do documento.

3 Jornal do Sintrajuf

 Após muitas denúncias e
ações populares, o Tribunal
Regional Federal (TRF), de
Brasília, decidiu que a pri-
vatização da empresa passa-
rá por uma perícia técnica
para apurar se o valor foi su-
bestimado. Os réus nesse
processo são a União, o BN-
DES e o ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso. A
informação foi divulgada
imprensa.

O processo da venda da
Vale foi julgado improce-
dente em primeira instância
pelo juiz federal Francisco
de Assis Gardês Castro Jr.
No entanto, a desembarga-
dora federal (TRF da 1ª re-
gião) Selene Maria de Al-
meida discordou dos argu-
mentos apresentados e de-
terminou a reabertura do
processo.

Na sentença, ela avalia
que “há que se ter presente
que as ações populares têm
por objetivo, dentre outros,

Privatização da Vale
está na mira da justiça

Após o Sintrajuf ter entrado com uma petição contra-razoando os cálculos da União na ação de
quintos (TRE) movida pelo sindicado, o juiz Hélio Ourem emitiu despacho determinando a
remessa do processo ao setor de contadoria da 6ª Vara Federal. A medida, tomada para conferên-
cia dos valores pleiteados, acabou por adiar o pagamento da parte incontroversa peticionada pelo
sindicato, por causa da data limite para a expedição do precatório, que era 01 de julho deste ano.

Os filiados que não ingressaram com pedido, procurem entrar em contato com o setor jurídico
do sindicato pelo fone 3421-2608

Quintos

Em maio de 1997, a maior mineradora do mundo, a brasileira
Vale do Rio Doce, foi a leilão. O governo FHC vendeu
41,73% das ações da empresa por R$ 3,34 bilhões.

APENAS A
DESEMBARGADORA
FEDERAL SELENE

MARIA DE
ALMEIDA(TRF DA 1ª

REGIÃO),
QUE REABRIU O

PROCESSO SOBRE A
VALE DO RIO DOCE,
É RELATORA DE 69
AÇÕES POPULARES
CONTRA A VENDA

DA EMPRESA
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Saiu a portaria conjunta
que regulamenta os itens
do Plano de Cargos e

Salários (PCS) do Judiciário Fe-
deral referentes à remoção, in-
gresso e enquadramento, capa-
citação e critérios para ocupa-
ção de funções comissionadas.
O documento (veja no endere-
ço www.sintrajufpe.org.br) foi
publicado no dia 05 de junho.

A portaria Nº 03 é assi-
nada pelos presidentes de to-
dos os tribunais superiores,
com exceção do presidente do
TSE, ministro Marco Auré-
lio Melo, que se negou a as-
sinar conjuntamente, optan-
do por promover uma regu-
lamentação própria para a Jus-
tiça Eleitoral. Os tribunais ti-
veram até o dia 15 de junho
para implantar os artigos re-
gulamentados.

Sobre os critérios de ocu-
pação de funções comissio-
nadas, a partir de agora são
necessários a formação supe-
rior compatível e o enqua-
dramento até dezembro de
2007 nos limites impostos
na lei (80% para FC e 50%
para CJ, fora do quadro ju-
rídico).

No que diz respeito à re-
moção, ficou regulamentado
que os servidores em estágio
probatório podem ser remo-
vidos; os que estejam em ou-
tros órgãos até dezembro de
2006 são considerados remo-
vidos para as instituições nas
quais estejam prestando ser-
viço, entre outros pontos.

Também de acordo com a
portaria, o servidor removido
não perde vínculo com o ór-
gão de origem. Para resolver
essa questão, o PLP 319/
2007, que trata de redistri-
buições recíprocas entre os
cargos de provimentos efeti-
vos, ocupados ou vagos no
âmbito do quadro geral de
pessoal do poder judiciário,

está tramitando na Câmara
Federal, aguardando parecer
de relator da Comissão Tra-
balho. Os tribunais superio-
res deverão apresentar nor-
mas específicas de acordo com
a portaria Nº03 para a regu-
lamentar a remoção no âm-
bito de cada ramo.

Após um trabalho inten-
so da Fenajufe, o ministro
Marco Aurélio Melo (TSE)
acatou os argumentos da fe-
deração de que havia dispo-
nibilidade orçamentária no
órgão e que a JE era a única
que não havia implantado a
regulamentação do PCS. No
dia 27 de junho Melo deter-
minou o pagamento do en-
quadramento previsto no ar-
tigo 22 da Lei 11.416. Po-
rém, a posição do ministro
de dificultar a regulamenta-
ção do Plano de Cargos e Sa-
lários dos servidores não é
novidade. Durante a greve
pelo PCS ocorrida no ano
passado, Marco alegou que
o plano do judiciário e ou-
tras MP de interesse dos ser-
vidores do executivo feriam
Lei Eleitoral.

Com a determinação do
ministro do TSE, agora os tri-
bunais eleitorais devem apli-
car o artigo 22. Em Pernam-
buco, TRT, TRF e JF já estão
aplicando a regulamentação.
No TRE, o PCS será implan-
tado neste mês. O período de
janeiro a junho de 2007 sai-
rá em folha suplementar. Já
o retroativo de 2006 para trás
deverá aguardar disponibili-
dade orçamentária.

A Fenajufe continuará
acompanhando, no TSE, a
tramitação dos processos que
tratam da regulamentação de
outros itens do PCS, como o
Adicional de Qualificação,
GAS, capacitação, critério de
ocupação de Funções Comis-
sionadas e remoção.

Regulamentação do PCS
Fruto da nossa vitória, em julho sai mais

uma parcela do PCS.
Veja como vai ficar seu salário:

Veja as parcelas até dezembro de 2008 no site do Sintrajuf
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O Ministro do Plane-
jamento, Orçamento e
Gestão, Paulo Bernardo,
apresentou no dia  18 de
junho, em um seminário
no Superior Tribunal de
Justiça, o projeto do Go-
verno Federal para a cria-
ção do Fundo de Previdên-
cia complementar do ser-
vidor público. De acordo
com Bernardo, esse fundo
de previdência comple-
mentar vai ser organizado
na forma de uma entida-
de fechada, que terá
governança dos três pode-
res.

Já o conselho fiscal será
exercido pelo Ministério
Público, pelo Tribunal de
Contas da União (TCU) e
por dois participantes elei-
tos pelos servidores. O mi-
nistro acredita que essa
forma deve minimizar o
risco de ingerência do pa-
trocinador.

 O ministro ainda dis-
se que o projeto vai atin-
gir os novos servidores, que
receberão o teto do Insti-

tuto Nacional do Seguro So-
cial (INSS) mais a renda com-
plementar. Já os servidores
antigos poderão optar por
participar da previdência
complementar. Nesse caso,
eles receberão o teto do INSS,
a renda
comple-
mentar e
um be-
n e f í c i o
especial,
calculado
com base
nos anos
de servi-
ço até a
mudança
de regi-
me.

Coordenadores da
Fenajufe, como Roberto
Policarpo, participaram do
seminário. Policarpo integrou
a mesa de um dos painéis
afirmando que a expectativa
do servidor é que a Previdên-
cia Complementar não seja
regulamentada. “A regula-
mentação é uma faculdade e
não uma obrigação, essa fa-

culdade deve responder a
uma necessidade e essa neces-
sidade não existe”, afirma.

Policarpo também questi-
onou o posicionamento do
ministro Paulo Bernardo, que
na apresentação do projeto

a f i rmou
que bas-
taria a
c o n t r i -
buição de
7,5%, do
servidor e
do gover-
no, para
garant i r
um be-
n e f í c i o
igual ao

seu último salário. Segundo
Policarpo, “se o ministro afir-
ma que 7,5% são suficientes,
então os 11% pagos pelo ser-
vidor hoje e o pagamento dos
22% que deveriam ser pagos
pelo governo podem ser con-
siderados mais que suficien-
tes para garantir o pagamen-
to da integralidade dos bene-
fícios para os servidores. Não
se justificando, portanto, a

necessidade da Previdên-
cia Complementar”, pon-
derou.

Para o coordenador da
Fenajufe, o benefício da
Previdência Complemen-
tar que o servidor recebe-
rá no final é uma armadi-
lha, pois não garante a pa-
ridade e a integralidade,
podendo atingir no máxi-
mo 90% do salário da ati-
va. Outro ponto a ser ava-
liado é com relação aos
gestores que vão adminis-
trar o fundo de previdên-
cia complementar do ser-
vidor público, uma vez
que o anteprojeto apre-
sentado pelo ministro
deixa brechas sobre o as-
sunto.

É importante ressaltar
que a posição do Sintrajuf
e da Federação, aprovada
no 6º Congresso da
Fenajufe, acontecido entre
marco e abril deste ano, é
a de revogação da reforma
da previdência e contra a
implantação dos fundos
de pensão.

Previdência complementar
dos servidores federais

A Fenajufe entregou um documento à presidente do STF e do Conselho Nacional
de Justiça, a ministra Ellen Gracie, um documento solicitando a resolução de pendên-
cias específicas de interesse dos servidores do judiciário. Constam no ofício itens que
precisam ser solucionados, como o pagamento dos 11,98%, quintos, retroativo do
enquadramento previsto no artigo 22 do PCS, o estabelecimento do estágio probatório
para 24 meses e o apoio o PL 319/07.

Gracie já designou a ministra Carmem Lúcia Rocha como relatora dos passivos
trabalhistas existentes entre o tribunal e os servidores. A Fenajufe já solicitou uma
audiência com a relatora.

Ministra do
STF recebe

Fenajufe

 “A regulamentação é uma
faculdade e não uma

obrigação, essa faculdade
deve responder a uma

necessidade e essa
necessidade não existe”
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ATÉ O PRESENTE MOMENTO
O TRT NÃO RESPONDEU AO

OFÍCIO FEITO PELO
SINTRAJUF COM O

ENCAMINHAMENTO DA
DELIBERAÇÃO DA

CATEGORIA TIRADA EM
ASSEMBLÉIA. O

DOCUMENTO PEDE PARA O
TRIBUNAL CHAMAR A
UNIMED-RECIFE PARA

NEGOCIAR A RENOVAÇÃO
DO CONTRATO ATÉ O

PRÓXIMO ANO, EVITANDO A
LICITAÇÃO.

Plano de Saúde
TRT não responde pedido de servidores

Um par de chinelos pro-
vocou polêmica no judiciá-
rio do município de Casca-
vel, no Paraná, e teve reper-
cussão nacional. No dia 13
de junho, o juiz da 3ª Vara
do Trabalho, Bento Luiz de
Azambuja Moreira, decidiu
cancelar uma audiência por
ter constatado que uma das
partes  o trabalhador Joanir
Pereira - calçava sandálias de
dedo. Para o magistrado, o
calçado era impróprio para
o ambiente.

Para o presidente da As-
sociação dos Magistrados do
Trabalho (Amatra) da 9ª
Região, José Mário Kohler,
não tem nada de indigno
uma pessoa simples calçar

O TRT, sem responder ao
pedido, continuou com pro-
cesso de licitação. Em 26 de
junho foi feita a abertura das
propostas enviadas pelas ope-
radoras. Três empresas apre-
sentaram sugestões de contra-
to: Unimed, Amil e a Assefaz.
As duas primeiras apresenta-
ram um preço acima de R$ 2
milhões mensais - perfazendo
um total de R$ 24 milhões
ao ano - e a última ofereceu
um contrato com o valor de
R$ 1,861 ao mês, totalizan-
do mais de R$ 22 milhões
anuais. Esses valores poderi-
am baixar, caso ocorresse uma

concorrência de preços. Tais
valores são bem acima ao con-
trato atual, cujo valor anual
pago é de R$ 10,4 milhões.

O Tribunal resolveu can-
celar a licitação e abriu prazo
para recurso, devendo abrir
novo processo licitatório. Essa
é uma boa oportunidade para
buscar uma negociação com
a Unimed, conforme o sindi-
cato solicitou, pois a licita-
ção apresentou preços exor-
bitantes.

O projeto básico apresen-
tado no edital foge aos parâ-
metros defendidos pelos ser-
vidores e atende totalmente

as exigências dos planos de
saúde. Por isso, o Sintrajuf
entende que a melhor solu-
ção seria um plano de auto-
gestão. O TRT iniciou a dis-
cussão para aprofundamento
da questão, mas precisa dar
continuidade, inclusive com
a participação da representa-
ção do Sindicato.

A Fenajufe, também preo-
cupada com a política dos pla-
nos de saúde no Brasil, consti-
tuiu um grupo de trabalho de
saúde com o objetivo de fazer
um diagnóstico em todo o ju-
diciário e MPU e apresentar
uma proposta após estudo.

Atitude de juiz em adiar audiência
por causa de chinelos é repudiada

chinelos durante uma audiên-
cia. Kohler disse, ainda, que
jamais suspenderia uma audi-
ência por esse motivo e que a
maioria dos juízes do trabalho
também não.“O juiz tem de
agir com o bom senso judiciá-
rio”, destacou.

Já Cláudio Matesso, da As-
sociação Nacional dos Magis-
trados da Justiça do Trabalho
(Anamatra) afirmou que na
justiça é preciso ter sensibili-
dade apurada. “Não se pode
dizer que a roupa do trabalha-
dor atenta contra a dignidade
da justiça, pois assim está se
dizendo que os mais humildes
não são dignos da atenção dos
juizes e que os bem vestidos a
merecem”, pondera.

A OAB também reagiu
contra a atuação do magistra-
do. “Você imagina uma pessoa
desempregada, sem salário,
sem ter dinheiro para colocar
em casa, que vai buscar seus
direitos na Justiça do Trabalho
e um magistrado diz para ela

esperar mais quatro meses
porque a sandália não é com-
patível com a dignidade do
Judiciário. E onde fica a dig-
nidade da pessoa?“, pergun-
ta o presidente da OAB de
Cascavel, Luciano Braga
Cortes.
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O salão
f i c o u
l o t a d o ,
muita gen-
te se ani-
mou para
d a n ç a r
forró na Fes-
ta de São
João do
Sintrajuf /
PE, que

aconteceu no dia 15 de junho,
no Clube Alemão. Animação
dos servidores do judiciário fe-
deral foi garantida pelo grupo
musical Forrovia, composto
por Helio Donato e Teles Jr,
da JT, pelo cantor e composi-
tor popular Reinivaldo Pinhei-
ro e pela banda Maripuera,
cujo vocalista é Gustavo Bru-
no, servidor da 6ª vara da JT.

No repertório da Forrovia
foram apresentados clássicos de
Luiz Gonzaga, Jackson do Pan-
deiro, Trio Nordestino, além de
canções de Petrúcio Amorim,
Maciel Melo, Geraldo Azeve-
do, Alceu Valença. A outra
atração da noite, Reinivaldo
Pinheiro e seu grupo. O can-
tor e compositor interpretou
xotes, xaxados, coco de roda,
forró e baião. No show, o pú-
blico também teve a oportu-

São João do Sintrajuf

No chiado da vassoura

nidade de conhecer canções do
cd da banda intitulado “No
Chiado da Vassoura” e tam-
bém ouviu um pouco da poe-
sia popular de Patativa do
Assaré, Chico Pedrosa, Dedé
Monteiro. Ivanildo Vilanova,
entre outros poetas regionais.
Ainda com o salão cheio, a fes-
ta foi finalizada com o grupo
Maripuera agitando o arrasta-
pé até às 4h da manhã.
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Hoje o mercado oferece
uma variedade de métodos
sutis para quem quer de-
monstrar poder ou apressar o
pedido de demissão de algum
funcionário. Escolhido o
alvo, basta seguir a cartilha:
sobrecarregá-lo de tarefas inú-
teis, sonegar-lhe informações
e fingir que não o vê. Logo os
colegas voltam-se contra a ví-
tima. Isolada, sente-se in-
competente. Só lhe resta pe-
dir as contas. O "método"
chama-se assédio moral e,
além do âmbito profissional,
atinge a saúde física e men-
tal da vítima.

O problema é mundial.
Pesquisa de 1996 da Organi-
zação Internacional do Traba-
lho (OIT) diz que cerca de
8% dos trabalhadores da
União Européia - 12 milhões
de pessoas - sofrem com esse
terror. Na Suécia, onde o as-
sédio é reconhecido desde
1993, estima-se que ele atinja
9% dos trabalhadores. Na
França, um caso de suicídio
foi admitido como acidente
de trabalho, resultado de
pressão moral sofrida pelo
trabalhador.

No Brasil, o tema é pou-
co discutido, mas os núme-
ros também assustam. Um es-
tudo realizado pela médica
Margarida Barreto, pesquisa-
dora da PUC-SP, com 97 em-
presas de São Paulo (setores
químico, plástico e cosméti-
co) mostra que, dos 2.072
entrevistados, 870 deles
(42%) apresentam histórias
de humilhação no trabalho.

Segundo o estudo, as mu-
lheres são as maiores vítimas
- 65% das entrevistadas têm
histórias de humilhação, con-

Assédio moral atinge mais
as mulheres e os servidores públicos

tra 29% dos homens. O fun-
cionário com estabilidade,
como os servidores públicos,
também e um dos principais
alvos do assédio moral. Nes-
se caso, o drama é mais pro-
longado devido às garantias
que o servidor possui.

Assédio moral é a exposi-
ção dos trabalhadores e tra-
balhadoras a situações humi-
lhantes e constrangedoras,
repetitivas e prolongadas du-
rante a jornada de trabalho e
no exercício de suas funções,
segundo o Ministério do Tra-
balho.

Por ser algo privado, nem
sempre a vítima consegue na
justiça provar o que sofreu,
principalmente porque tem
dificuldade de conseguir tes-
temunhas, porque estas pre-
ferem se calar a colocar o em-
prego em risco. Em todo o
caso, a situação começa a con-
tar com estudos especializados
e a própria Justiça passa no
momento sob uma ampla re-
visão da matéria.

Veja algumas das condutas praticadas que caracteri-
zam assedio moral, sendo informações do Ministério do
Trabalho:

l  Instruções confusas e imprecisas ao trabalhador;
l  Dificultar o trabalho;
l  Atribuir erros imaginários ao trabalhador;
l  Exigir, sem necessidade, trabalhos urgentes;
l  Sobrecarga de tarefas;
l  Ignorar a presença do trabalhador, ou não cumprimentá-
lo ou, ainda, não lhe dirigir a palavra na frente dos ou-
tros, deliberadamente;
l  Fazer críticas ou brincadeiras de mau gosto ao traba-
lhador em público;
l  Impor horários injustificados;
l  Retirar-lhe, injustificadamente, os instrumentos de tra-
balho;
l  Agressão física ou verbal, quando estão sós o assediador
e a vitima;
l  Revista vexatória;
l  Restrição ao uso de sanitário;
l  Ameaças;
l  Insultos;
l  Isolamento.

Se você sofre assédio moral ou conhece alguém que
esteja passando por esse problema, divulgue o fato e de-
nuncie entrando em contato com o sindicato.


